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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAl DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAl DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO 

CONTRATO No 14.01.02/2019 

CONTRA TO DE AQUISIÇÃO EVENTUAL E 
FUTURA DE ARTIGOS DE MALHARIA, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA (MA) E A EMPRESA MOTA BRINDES IND. 
E COMÉRCIO L TDA., NA FORMA ABAIXO. 

Aos quator/.e dias do mês de Janeiro do ano de 2019, de um lado, o MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o n° 07.000.300/0001-10, 
com sede administrativa na A v. Imperatriz n° 1331, Centro, representado pelo Secretário Municipal 
de Administração e Modernização, Sr. EVILÁSIO CARVALHO DA SILVA, brasileiro, casado, 
agente político. portador da cédula de identidade de n° 23759152003-9 GEJUSP-MA e do CPF n° 
802.385.803-34. doravante denominado simp!esrnente de CONTRATANTE e, do outro lado, a 
empresa MOTA BRINDES IND. E COMERCIO L TDA., pessoa jurídica de direito privado 
inscrita no C'NPJ sob o n° 05.696.773/0001-78, com sede na Av. da Liberdade n° 34- A, Vila 
Cafeteira. Imperatriz - MA. neste ato representada pelo Sr. Miguel Francisco Mota, brasileiro, 
casado, representante comerciaL portador da cédula de identidade de n° 71779596-9 SESC - MA e 
do CPF nQ 412.713.513-15. doravante denominada simplesmente de CONTRATADO, tendo em 
vista o que consta no Pregão Presencial n° 022/2018 - CPL, que passa a integrar este instrumento 
independentemente de transcrição, na parte em que com este não conflitar, resolvem, de comum 
acordo. celebrar o presente contrato. regido pela Lei n° 10.520/02 e Lei n° 8.666/93, mediante as 
cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a aquisição eventual e futura de artigos de malharia, em 
conformidade com o Pregão Presencial n° 022/2018 - CPL e seus anexos, que independente de 
transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está 
consubstam:iado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei n° 10.520/2002. 

CLÁUSLLA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o 
empenho c dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são 
confiados. obrigando-se ainda a: 
I) iniciar a execução somente após o recebimento da ordem de serviço/fornecimento, emitida pelo 
setor competente da Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, cujas cópias deverão ser 
apresentadas em anexo às respectivas notas fiscais para efeito de pagamento; 
li) respeitar o prazo estipulado por este contrato para a execução do objeto; 
III) reparar. currigir. remO\ er ou substituir, às suas expensas. no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem incorreções ou defeitos decorrentes da execução; 
IV) comunicar à FISCALIZAÇÃO qualquer irregularidade e providências a serem tornadas na 

execução do objeto; 
V) facilitar à FISC' ALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
VI) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE o a 
terceiros. em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus pr o o 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
VII) Manter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de h 1 ilação e qualifi ç 
exigidas na licitação; 
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VIII) O licitante CONTRA TADO(A) responderá, perante o usuário, por eventuais danos morais e 
materiais resultantes da utilização do objeto da licitação, independentemente de culpa; 

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência 
de responsabi I idade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou 
quaisquer outros. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o tiel cumprimento do objeto deste Contrato. a CONTRATANTE se compromete a: 
I) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento, desde que preenchidas as 
formalidades previstas neste Contrato; 
li) Designar um servidor para, na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do objeto deste 
Contrato; 
lll) Comunicar à contratada, através do servidor designado, qualquer problema que ocorra na 
execução do objeto. 

CLÁUSULA QUARTA- DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO 
I) O praLo de 'igência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, sendo vedada a sua 
prorrogação; 
Il) A vigência do presente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2019, podendo ser 
prorrogada nos termos e condições previstas na Lei n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO- O prazo para a execução do objeto deste contrato é imediato, conforme 
as necessidad~s da Secretaria Municipal de Administração e Modernização 

CLÁUSliLA QLI~TA- DAS CONDIÇÕES DA ENTREGA 
I) A CON fRA T AOA de\ erá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado pelo 
gestor do contrato; 
11) O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias, locais e horários designados pelo 
gestor do contrato e, ainda, promovida pela contratada sem nenhum custo para a contratante; 
III) O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minuciosa pelo servidor 
responsá' e L o qual verificará e atestará se o objeto executado/entregue atende às especificações 
exigida!) pelo edital. 
III) No caso de o objeto não atender às especificações, a Contratada providenciará a 
substituição. correção dos mesmos, no prazo máximo de 12 (doze) horas. 

CLÁUSULA SEXTA- DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
I) Entregues os produtos/executados os serviços, se estiverem em perfeitas condições, atestado pela 
CONTRATANTE, será recebido por servidor especialmente designado, que assinará o termo de 
recebimento. 
11) O termo de recebimento somente será assinado se a licitante vencedora tiver atendido tod 
condições especificadas no termo de referência. bem como as especificações apresentada 
Proposta. 
III) Os produtos/serviços objeto deste Pregão serão considerados aceitos somente após tere 
conferidos pela respecti\a área solicitante e atendidas as especificações e condições exigidas 
edital. 
IV) Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas, ficao o a 
encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento/execução de sua responsabi dade 
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bem como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para correção de falhas, visando a 
apresentação da qual idade dos produtos/serviços. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
I) O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento, 
mediante empenho. por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) dias 
após a aceitação definitiva dos produtos/serviços, com apresentação das notas fiscais do(a) 
fornecimento/Execução dos Serviços devidamente certificadas pelo Agente Público. 
li) O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS proporcionais mediante o(a) 
fornecimento/prestação dos serviços, à medida que forem entregues os mesmos, não devendo estar 
vinculado a liquidação total do empenho. 
Ill) Para fater jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar junto às notas fiscais, comprovação 
de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, regularidade relativa à 
Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, com a Justiça do 
Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas- CNDT), bem como a quitação de impostos e 
taxas que porventura incidam sobre os produtos contratados, inclusive quanto o Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - lSSQN. 
IV) A periodicidade dos pagamentos será mensal. 
V) Para fins de pagamento, a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos/serviços 
devidamente autorizados c certificados pelos gestores do contrato. 
VI) A atestação da fatura correspondente ao fornecimento/execução caberá ao fiscal do contrato ou 
outro sen idor designado para esse fim. 
VII) Caso sejam verificadas divergências na Nota Fiscal/Fatura, a contratante devolverá o 
documento fiscal à contratada, interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta providencie as 
medidas saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela Contratante. 
VII I) No caso de faturas emitidas com en·o, a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da data 
de recebimento do documento corrigido. 
IX) A contratante reserva-se. ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de 
que os produtos foram entregues/executados em conformidade com as especificações do contrato. 
X) A contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações de\ idas pela contratada 

CLÁUSULA Orf AVA- DO VALOR CONTRATADO 
O valor do presente contrato é de R$ 15.498,00 (quinze mil, quatrocentos e noventa e oito reais) 

CLÁUSULA NONA- DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

04.122.0002.2-009- Manutenção da Secretaria de Administração e Modernização 
3.3.90.30 Material de Consumo 

CLAÚSULA DÉCIMA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
I) A execução do objeto do presente contrato será feita diretamente a SECRETARIA MUNI C 
DE ADMINISl RAÇÃO E MODERNIZAÇÃO e atestado por servidor desta instituição, desi 
para esse tim. 
li) O responsável pelo recebimento anotará em registro próprio todas as ocorrências. 

/ 
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111) A Secretaria Municipal de Administração e Modernização caberá a fiscalização da execução do 
objeto. Para tanto, serão nomeados fiscais que terão poderes para exigir da contratada o perfeito 
atendimento as cláusulas contratuais. 

CLAl:Sl lLA DÉCIMA PRIMEIRA - CRITÉRIO DE REAJUSTE 
1) Os preços serão li'\OS e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente 
compro\adas das situações pre\ istas na alínea ''d" do inciso 11 do art. 65 da Lei n° 8.666/1993. 
11) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada 
e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do Art. 65 da Lei n.0 

8.666 93. 

CLALSl iLA DÉCIMA SEGUNDA- DA RESCISÃO DO CONTRATO 
A inewcução total ou parcial do contrato cnseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências 
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei no 8.666.'93, de 21 06 '93. 
I) Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu cumprimento, 
)e, ando a Administração a compro\ ar a impossibilidade da conclusão dos serviços ou fornecimento 
nos prazos estipulados. 
c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do 
artigo 67 da Lei n° 8.666. de 21 de junho de 1993. 
f) A decretação da tàlência ou instauração da insolvência civil. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modilicação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
execução do contrato. 
i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas 
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 
Administrati' o a que se relere o contrato. 
j) A supressão. por parte da Administração, dos serviços. acarretando modificações do valor inicial 
do contrato alem do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993 . 
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 
(cento e 'intc) dias. snh·o em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem inte 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentement 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imp vis 
desmobilizações e mobili/ações e outras pre\ istas, assegurado ao contratado, nesses casos, o · ei 
de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normaliza 
situação. 
I) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorr 
dos <>en iços uu parcelas destes. já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade 
grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de op 
suspensão do cumprimento d~.: suas obrigações até que seja normalizada a situação. 
m) A não-liberação, por pm1c da Administração, de área, local ou objeto para execução de serviços, 
nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas r p ojetos. 
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n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior. regularmente comprovada, impeditiva da execução 
do contrato. 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão 
ou transferência. total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução do contrato. 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA-DA SUBCONTRATAÇÃO 
Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS PENALIDADES 
O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contratada <ls sanções previstas na Lei n° 10.520/2002 e Lei n° 8.666/93, garantida prévia e ampla 
defesa em processo administrativo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida 
prévia defesa em r~gular processo administrativo: 

a) J\th crtência: 
b) multa: 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prâcitura Municipal de João Lisboa -MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
O atraso na e:--ccução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de 1% (um 
por cento) por dia. calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por cento) 
do respecti' o valor; 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratuaL cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

PARÁGRAFO QUARTO 
O dcscumprinll:'nto total da obrigação assumida, bem assim a recusa em executar o o 
contratado implicará na incidência de multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor t 
Contrato/proposta. bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 

PARÁGRAFO QUINTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por pa 
do adjudicatúrio. na forma da Lei: 

PAR.AGRA FO Sl~XTO 
Os valores n:sultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa, 
devendo ser recolhida no prazo máximo de 1 O (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento 
da comunicaçüo. ou. se não atendido. judicialmente, pelo rito e com os encargos da ecução fiscal, 
assegurado o contraditório e ampla defesa: 
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P ARAGRAFO SETJMO As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatono e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de João Lisboa - MA, com renúncia expressa de qualquer outro, por 
mais privikgi.tdo que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste 
contrato. 

E, para firmL·za c como pro\a de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 
presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor que, depois de lido e achado conforme, é 
assinado pcl< contr tada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

João Lisboa (MA), 14 de Janeiro de 2019 

Uministração e Modernização 
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CONTRATO No 14.01.03/2019 

CONTRATO DE AQL ISIÇÃO EVENTl AL E 
FUTURA DE ARTIGOS DE MALHARIA, QUE 
ENTRE I CELEBRAM O MUNICÍPIO DE JOÃO 
LI BOA ( \1A) E A EMPRESA :\10TA BRINDE IND. 
E COMÉRCIO LTDA., NA FORMA ABAIXO. 

\os quator;e dias do mês de Janeiro do ano de 2019. de um lado. o MUNICÍPIO DE JOÃO 
LI BOA. pessonjundica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o n° 07.000.300 0001-10, 
com sede administrativa na A\. Imperatriz n° 133 I. Centro. representado pelo Secretário Municipal 
de l::ducaçào Sr. DAVISON SORMANI ALMEIDA ALVES, brasileiro, casado, agente político, 
portador da cedula de identidade de n° 20729882002-4 SSP-MA e do CPF n° 729.428.193-91, 
dora\ ante denominado simplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado. a empresa MOTA 
BRINDES IND. E COMÉRCIO LTDA., pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob 
o n° 05.696 773 0001-78. com sede na A\. da Liberdade n° 34 -A. Vila Cafeteira, Imperatriz- MA. 
neste ato representada pelo Sr. Miguel I"rancisco l'víota. brasileiro, casado. representante comercial. 
portador da cédula de identidade de 11° 71779596-9 SESC - MA e do CPF n° 412.713.513-15, 
dora\ante denominada simplesmente de CONTRATADO, tendo em \ista o que consta no Pregão 
Presencial n° 02212018 - CJ>L. que passa a integrar este instrumento independentemente de 
transcnc.;ào. na parte em que com este não conflitar, resolvem. de comum acordo, celebrar o 
presente contrato, regido pela Lei n° 10.520/02 e Lei n° 8.666/93, mediante as cláusulas e condições 
seguintes: 

CLÁLSl LA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a aquisição eventual e futura de artigos de malharia. em 
conformidade com o Pregão Presencial n° 022/2018 - CPL e seus anexos. que independente de 
transcric.;àt> integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato esta 
consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei n° 10.520/2002. 

C LÁt;Sl LA SEGL~DA- DAS OBRIGAÇÕE DA CO TRATADA 
1\Ja execução do objeto do presente Contrato. obriga-se a CONTRA T AOA a env ar todo 
i.'mpenho e dedicação necessários ao tiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes 
confiados. obrigando-se ainda ~l: 
I) iniciar a execução somente após o recebimento da ordem de sei"\ iço fornecimento, emt 
setor competente da Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, cujas cópias de r 
apresentadas em nnc"\O às respectivas notas fiscais para efeito de pagamento; 
11) respeitar o prazo estipulado por este contrato para a execução do objeto: 
III) repan1r. corrigir. remo\er ou substituir. às suas expensas, no totul ou em parte, o ob >to 
contrato em que se \criticarem incorreções ou defeitos decorrentes da execução; 
IV) comunicar à I I<;CALI/ \Ç ÃO qualquer irregularidade e prO\ idências a serem tom das na 
e\.ecução do objeto: 
V) facilitar à FISCAl lZAÇ ÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
V 1) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRA T ANll:: ou a 
terceiros. em razão de ação ou omissão. dolosa ou culposa. sua ou dos seus prepostos. 
independ~:ntemente de outras cominações contratuais ou legais a que esti\er sujeita; 
VII) :V1antl.!r durantl.! o praLo de execução do Contljll9-,aS exi~ências de habilitação e qualificação 
e:\igidas 11.1 licitação: / 
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VJII) O licitante COt\1 RA TADO(A) responderá, perante o usuário, por eventuais danos morais e 
materiais resultantes da utiliLação do objeto da licitação, independentemente de culpa: 

PARÁGRAFO ( '\ICO - A CONTRATAt\ TE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência 
de respom;abilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou 
quaisquer outros. 

CLÁUSl LA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o tiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRA T At--;TE se compromete a: 
I) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento, desde que preenchidas as 
formalidades pre\ istas neste Contrato; 
li) Designar um sen idor para, na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do objeto deste 
Contrato: 
lll) Comunicar a contratada, através do sen idor designado, qualquer problema que ocorra na 
c'ecução do objeto. 

CLÁUSl LA Ql ARTA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXEC ÇÃO DO CONTRA TO 
I) O pra1o de \igt!ncia da \ta de Registro de Preços será de 12 (doze) meses. sendo vedada a sua 
prorrogação: 
11) ,\ \igcnci.1 do presente contrato será até 31 (trinta e um) de De1embro de 2019, podendo ser 
prorrogada nos termos e condições previstas na Lei n° 8.666/93. 

PAR\CRAFO L~ICO - O prazo para a execução do objeto deste contrato é imediato. conforme 
as necessidades da ecretaria Municipal de Educação 

CLÁLSL LA QUI~T A- DA CONDIÇÕE DA ENTREGA 
l) A CONTRATADA de\erá planejar o fornecimento/seniço à medida que for solicitado pdo 
gestor do contr~llo. 
li) O objeto sl!rá entregue/executado imediatamente nos dias, locais e horários designados pl!!o 
gestor do contrato c. ainda, promovida pela contratada sem nenhum custo para a contratante; 
111) O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minuciosa pelo servidor 
responsávd, o qual \·criticará e atestará se o objeto executado/entregue atende às especificações 
exigidas pelo edital. 
III) No caso de o objeto não atender às especificações, a Contratada 
substituição correção dos mesmos. no praLO maximo de 12 (doze) horas. 

CLÁl1Sl'LA SEXT.\- DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
l) Entregues os produtos executados os serviços, se estiverem em perfeitas condições, atestamN'"-'l''l:ni 
CO'\ TRATA'\ TE. será recebido por servidor especialmente designado. que assinará o te 
recebimento. 
li ) O tem1o de rl.!cebimento somente será assinado se a licitante vencedora ti\er atendido 
condições especificadas no termo de referência, bem como as especificações apresent· 
Proposta. 
lll) Os produtos :st!n iços objeto deste Pregão serão considerados aceitos somente após terem sido 
conferidos pela respectiva área solicitante e atendidas as especificações e condições exigidas neste 
edital. 
IV) Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas, ficando ao 
encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento execução de sua responsabilidade. 
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bem como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para correção de falhas, visando a 
apresentação da qualidade dos produtos/serviços. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
I) O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento, 
mediante empenho, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) dias 
após a aceitação definiti\'a dos produtos. serviços. com apresentação das notas fiscais do( a) 
fornecimento/Execução dos Serviços devidamente certificadas pelo Agente Público. 
li) O pagamento de\ erá ser efetuado em PARCELAS proporcionais mediante o( a) 
fornecimento/prestação dos serviços, à medida que forem entregues os mesmos, não devendo estar 
vinculado a liquidação total do empenho. 
lll) Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar junto às notas fiscais, comprovação 
de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, regularidade relativa à 
Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. com a Justiça do 
Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem como a quitação de impostos e 
taxas que porventura incidam sobre os produtos contratados. inclusi\e quanto o Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - lSSQN. 
IV) A periodicidade dos pagamentos será mensal. 
V) Para Iins de pagamento. a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos/serviços 
devidamcntl! autorizados e certificados pelos gestores do contrato. 
VI) A atestação da fatura correspondente ao fornecimento/execução caberá ao fiscal do contrato ou 
outro servidor designado para esse fim. 
VIl) Caso sejam verificadas divergências na Nota Fiscal/Fatura. a contratante devolverá o 
documento fiscal à contratada. interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta providencie as 
medidas saneadoras ou comprO\ e a correção dos dados contestados pela Contratante. 
Vlll) No caso de faturas emitidas com erro, a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da data 
de recebimento do documento corrigido. 
IX) A contratante reserva-se. ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de 
que os produtos foram entregues/executados em conformidade com as especificações do contrato. 
X) A contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indeni;açõcs de' idas pela contratada 

CLÁll ULA OITAVA- DO VALOR CONTRATADO 
O valor do presente contrato é de R$ 16.285,00 (dezesseis mil, duzentos e oitenta e cinco reais) 

CLÁUSU LA NONA- DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

12.361.0004.2-051 - Manutenção do Ensino Fundamental 
3.3.90.30 Material de Consumo 

CLAÚSULA DÉCIMA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
I) A execução do objeto do presente contrato será feita diretamente a SECRETARIA MUNI 
DE EDUCJ\ÇÃO e atestado por servidor desta instituição. designado para esse fim. 
H) O responsável pelo recebimento anotará em registro próprio todas as ocorrências. 
Ill) À Secretaria Municipal de Educação caberá a fiscalização da execução do objeto. Para tanto, 
serão nomeados fiscais que terão poderes para exigir da contratada o perfeito atendimento as 

cláusulas contratuais. ~ 

/(,/ 
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CLAUSULA OECIMA PRIMEIRA - CRITERIO DE REAJUSTE 
I) Os preços serão fhos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e de\ idarncnte 
compro,·adas das situações pre\ istas na alínea '·d" do inciso 11 do art. 65 da Lei n° 8.66611993. 
li) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada 
e a rl!tribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a manutenção do 
equilíbrio l.!conômico-financciro inicial do contrato. na forma da alínea "d'' do Art. 65 da Lei n.0 

8.666/93. 

CLAlSLLA DÉCI\lA SEGlNDA- DA RESCISÃO DO CONTRATO 
A ine\.ccução total ou parcial do contrato cnseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências 
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666 93, de 21 '06 '93. 
I) Constituem moti\ o para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais. especiticações e prazos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu cumprimento, 
Je,ando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços ou fornecimento 
nos pra;os estipulados. 
c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á Administração. 
d) O desatendtmento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscali1ar a sua execução, assim como as de seus superiores. 
c) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do 
artigo 67 da Ll!t n" 8.666, de 21 de junho de 1993. 
f) A decret.tçào da falência ou instauração da insolvência civil. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
execução do contrato. 
i) Ruõcs de interesse publico, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e detenninadas 
pela maximil autoridade Admini'>trati' a a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 
Administrati,·o a que se refere o contrato. 
j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor inicial 
do contrato alem do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei n° 8.666. de 2 I de 
junho de 1993. 
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a I 20 
(cento e 'inte) dias, sah o em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra. ou <linda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessi\as e contratualmente irnpre\ istas 
dt!smobi lilaÇÕI.!s e mobilizações e outras pre' istas, assegurado ao contratado, nesses casos. dire} o 
de optar pda -;uspt!nsão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja no · l ada 
situaçüo. 
I) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos de\ idos pela Administração 
dos ser\iÇO'> ou parcelas destes. já rl.!cebidos ou executados, salvo em caso de calamida pu 
gra\ e perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de opr ........ n""'"l 
suspensão do cumpnmcnto de suas obrigações ate que seja normalizada a situação. 
m) A não-liberação. por parte da Administração, de área. local ou objeto para execução d!f s 
nos prazos contratuais. bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos projelo . 
n) A ocorn}ncia de caso fortuito ou força maior. regularmente compro\ada. impeditiva 
do contrato 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prcj das sanções penais cabh eis. 
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p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão 
ou tran':>ferêncta, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução do contrato. 

CLAÚSt;LA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 

CLÁl SLLA DÉC'I;\IA QUARTA - DA PENALIDADES 
O descumprimento, total ou parciaL de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contrat<tda às sanções pn!\ istas na l.ei n° I 0.520 1001 e Lei n° 8.666 '93, garantida prévia e ampla 
defesa em processo administrativo. 

PARÁGRAFO PRL\1EIRO 
1\o caso de inadimplemento na e:\ecução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratuaL o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida 
pré\ ia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência: 
b) multa: 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Pn.:feitura Municipal de João Lisboa -MA: 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFOSEGU~DO 
O atraso na e\ccução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de I% (um 
por cento) por dia. calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30°/o (trinta por cento) 
do respect 1' o 'alo r; 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

PARÁGRAFO Qt;ARTO 
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em executar o objeto 
contratado implicará na incidência de multa de 10°/o (dez por cento), calculada sobre o \alor total do 
Contrato/proposta, bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas: 

PARÁGRAFO QUJ"'lTO 
A aplicação da.., penal idades será precedida da concessão da oportunidade de an1pla defe 
do adjudicatário. na forma da Lei; 

PARÁGRAFO SEXTO 
Os \atores re..,ultantcs da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via admi str· i' 
devendo ser recolhida no prazo máximo de I O (dez) dias corridos. a contar da data de rec b. ento 
da comumcaçào, ou. se nào atendido, judicialmente, pelo rito e com o~ encargos da execuçao fiscaL 
assegurado o contraditóno e ampla defesa; 
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PARAGRAFO SETIMO - As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de João Lisboa - MA, com renúncia expressa de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste 
contrato. 

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 
presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor que, depois de lido e achado conforme. é 
assinado pda contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

João Lisboa (MA). 14 de Janeiro de 2019 
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CONTRATO No 1~.01.0~/2019 

CONTRA TO DE AQUISIÇÃO EVENTUAL E 
FuTURA DE ARTIGO DE MALHARIA, Q UE 
E}';TRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA (MA) E A EMPRESA MOT A BRINDE IN O. 
E C 0.\1 ÉRC IO LTDA., NA FORMA ABAIXO. 

Aos quatouc d~a~ do mê~ de JJneiro do ano de 2019. de um lado. o .ML IC ÍPIO DE JOÃO 
LI BOA. P~"soajundica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o n° 07.000.300/0001-10. 
com sede administrativa na A\. Imperatriz no 1331, Centro. representado pela Secretária Municipal 
de Saúde Sra. \\'ILKA GABRIELLE DE VA CO C ELOS SOUSA. brasileira, casada, agente 
político. portadora da cédula de identidade de n° 041543832011-2 SESP-MA e do CPF n° 
026.845.953-30. dora\antc denominado simplesmente de CONTRATANTE e. do outro lado. a 
empre-;a MOTA BRINDES IND. E COMÉRCIO LTDA., pessoa jurídica de direito pri\ado 
inscrita no C PJ sob o n 05.696.773 0001-78. com sede na A\. da Liberdade n° 34 - \, Vila 
Cafeteira. Imperatriz - MA. neste ato representada pelo Sr. Miguel Francisco Mota, brasileiro. 
casado. representante comercial. portador da ccdula de identidade de n° 71779596-9 SESC - MA e 
do CP f n° 412.713.513-15. doravante denominada simplesmente de CONTRATADO. tendo em 
vista o que consta no Pregão Presencial n° 022/2018 - CPL, que passa a integrar este instrumento 
independentemente de transcrição. na parte em que com este não contlitar. resolvem, de comum 
acordo, celebrar o presente contrato. regido pela Lei 11° I 0.520. 02 e Lei n° 8.666/93, mediante as 
clausul<ts e condtçõe':i ':iegumtes· 

C LÁl'S LA PRIMEIRA - 00 OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a aquisição eventual e futura de artigos de malharia, em 
conformidade com o Pregão Presencial n° 022/2018 - CPL e seus anexos. que independente de 
transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está 
consubstanciado no procedimento li citatório realizado na forma da Lei n° l 0.520 '2002. 

CLÁllSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
:\a ex~cuçào do objeto do presente Contrato. obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o 
empenho c dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que I 
confiados. obrigando-se ainda a: 
1) iniciJr <1 e'\ecuçào somente após o recebimento da ordem de sen iço fornecimento, em i · a 
setor competente da Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA. cujas cópias dever· 
apresentadas em ~me\.o às respccti\ as notas fiscais para efeito de pagamento: 
11 ) respeitar o prato estipulado por este contrato para a execução do objeto: 
Ill) rep.uar. corngir. rcmo\er ou substituir. às suas expensas. no total ou em parte, o objet 
contrato em que se \erificarem incorreções ou defeitos decorrentes da execução; 
IV) comunicar a FI~CALllAÇ ÀO qualquer irregularidade e prO\ idências a serem 
e\.ecuçào do objeto: 
V) facilitar à FISC ALILAÇ ÀO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados: 
\ l) responder integralmente por perdas e danos que \ ier a causar ao CONTRA TANl b ou a 
terceiros. em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos. 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita: 
\l i) Manter durante o praLo de execução do Contrato as exigências de habilitação e qualificação 
e-.;igidas na licitação: 
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VIII) O licitante CONTRATADO(A) responderá. perante o usuário. por eventuais danos morais e 
materiais resultantes da utilização do objeto da licitação. independentemente de culpa; 

PARÁGR \FO ~ICO A CONTRATANTE não aceitará. sob nenhum pretexto, a transferência 
de re!:>ponsabihdade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou 
quai-;quer outros 

CLÁlSl LA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o lid cumprimento do objeto deste Contrato. a CONTRA TANT[ se compromete a: 
I) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento, desde que preenchidas as 
formalidades pre\ istas neste Contrato; 
li) Designar um sen idor para. na qualidade de liscal. acompanhar a e'<ecução do objeto deste 
Contrato: 
lll) Comunicar à contratada, através do servidor designado, qualquer problema que ocorra na 
execução do objeto. 

CLÁLSLLA QLARTA - DO PRAZO DA VIGÊ CIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO 
l) O prazo de \ igência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses. sendo vedada a sua 
prorrogação: 
H) A \ ig0nl:ia do pn:sente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2019. podendo ser 
prorrogada nos termos e condições pre'vistas na Lei n° 8.666 '93. 

PARÁGRAFO Ll\ICO - O pnvo para a e~ecução do objeto deste contrato é imediato. conforme 
as necessidade-., da Secretaria :-.tunicipal de aúde 

CLÁlSl LA Qli~TA- DAS CONDIÇÕES DA ENTREGA 
I) A CON IRA I ADA deverá planejar o fornecimento serviço à medida que for solicitado pelo 
gestor do contr.tto: 
li) O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias, locais e horários designados pelo 
gestor do contr.tto e. ainda. promO\ ida pela contratada sem nenhum custo para a contratante: 
III) O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minuciosa pelo sen idor 
responsá\ d. o qual \criticará e atestará se o objeto e'-.ecutado/entregue atende às especificações / 
exigidas pelo edital. 
III) '\o caso de o objeto não atender às especificações. a Contratada 
substituição correção dos mesmos. no prazo má>.imo de 12 (doze) horas. 

CLÁUSULA SEXTA- DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
I) Entregw:!:> os produtos c'-.ecutados os sen iços. se estiverem em perfeitas condições. atestado p 
CONTRATA 1 E. será recebido por ser\ idor especialmente designado. que assinará o tern1p 
reccb1mento. 
Il) O termo de recebimento somente será assinado se a licitante \encedora tiver atendido to a 
condiçõe-., espe1.1ficadas no termo de referência, bem como as especificações apresentad 
Proposta. 
Ill) Os produtos sen iços objeto deste Pregão serão considerados aceitos somente após terem sido 
conferidos pela respectiva área solicitante c atendidas as especificações e condições exigidas neste 
edital. 
IV) Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas, ficando ao 
encargo d<t Contratada o controle de qualidade do fornecimento execução de sua responsabilidade. 
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bem como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para correção de falhas. \ isando a 
apresentação da qualidade dos produtos/serviços. 

CLÁl SLLA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
I) O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento. 
mediante empenho. por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária. em até 30 (trinta) dias 
após a aceitação detinitiva dos produtos seniços. com apresentação das notas fiscais do(a) 
fornecimento l \ecuçào dos Sen iços de\ idamente certificadas pelo Agente Público. 
li) O pagamento de\cra ser efetuado em PARCELAS proporcionais mediante o(a) 
fomecimcnto 'prestaçào dos sen iços, à medida que forem entregues os mesmos. não devendo estar 
\ inculado a liquidação total do empenho. 
III) Para fa.rer jus ao pagamento. a Contratada de\erá apresentar junto às notas fiscais, comprO\ação 
de sua adimpl~ncia com as Fatendas Nacional. Estadual e Municipal. regularidade relati\a à 

eguridade Social c ao r undo de Garantia por Tempo de Sen iço - FG1 . com a Justiça do 
Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas- CND I). bem como a quitação de impostos e 
taxas que pon entura incidam sobre os produtos contratados. inclusi\le quanto o Imposto sobre 
Sen iços de Qualquer Natureza ISSQN. 
IV),\ periodicidade dos pagamentos será mensal. 
V) Para tin::; de pagamento. a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos sen iços 
de\ idamcntc autorizados e certificados pelos gestores do contrato. 
VI) A atestação da fatura correspondente ao fornecimento execução caberá ao fiscal do contrato ou 
outro ::;en 1dor designado para esse fim. 
Vfl) Caso sejam \Criticadas di\ergências na Nota Fiscal Fatura. a contratante devolvera o 
documento !i::;cal à contratada. interrompendo-se o praLo de pagamento até que esta providencie as 
medidas saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela Contratante. 
\'111) ~o c.tso de faturas emitidas com erro. a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da data 
de recebimento do documento corrigido. 
IX) ,\ contratante re ... cna-se. ainda. o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de 
que os produtos foram entregues/executados em conformidade com as especiticações do contrato. 
X) \ contratante poderá dedu1ir do montante a pagar os \atores correspondentes a multas ou 
indenizações de\ idas pela contratada 

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR CONTRATADO 
O \alor do presente contrato é de R$ 36.975.45 (trinta e seis mil. novecentos e setenta e 
e quarenta c cinco centa,os) 

CLÁUSl LA NONA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
.\s dc'>pe"•'" decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

10.301.0003.2-058 \1anut. e I une. da Atenção Básica de Saúde 
3.3.90.30 Material de Consumo 

CLAÚSl LA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
1) A t!xecução do objdo do prest:nte contrato serú feita diretamente a Sl CRI- L\RIA MLNICIPAL 
DE S.\LIJ)[· e atestado por sen idor desta instituição. designado para esse tim. 
11) O responsá\ d pelo recebimento anotará em registro próprio todas as ocorrências. 
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Ill ) A Secretaria Municipal de Saúde caberá a fiscalização da execução do objeto. Para tanto, serão 
nomeados fiscais que terão poderes para exigir da contratada o perfeito atendimento as cláusulas 
contratuais. 

CLAl Sl LA DÉCI:\1A PRIMEIRA - CRITÉRIO DE REAJUSTE 
I) Os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente 
compro\adas das situações pre\ istas na alínea ··d" do inciso li do art. 65 da Lei n° 8.666/ 1993. 
11) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada 
e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato. na forma da alínea "d" do Art. 65 da Lei n.0 

8.666 93. 

CLALSt LA DÍ~CIMA SEGUNDA- DA RESCISÃO DO CONTRATO 
A mexccução totc.1l ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências 
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666 93. de 21 /06/93. 
I) Consllluem moti\O para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais. especificações c pra7os. 
b) O cumprimento irregular de clausulas contratuais, especificações c lentidão do seu cumprimento, 
le\ ando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos sen iços ou fornecimento 
nos pra7os estipulados. 
c) A paralisação da execução do serviço. sem justa causa e prév ia comunicação á Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua e'\ecuçào. assim como as de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução. anotadas na forma do parágrafo primeiro do 
artigo 67 da lei n 8.666. de 21 de junho de 1993. 
f) \decretação da falência ou in<stauração da insolvência ci\il. 
g) A dissolução da soetedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
e'\ecução do contrato. 
i) Razõe-::; de mteresse público. de alta rele\ ância e amplo conhecimento justificadas e determinadas 
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas 
Administrati\ o d que se refere o contrato. 
j) A supressão. por parte da Administração. dos sen iços, acarretando modificações do v o 
do contrato akm do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei n° 8.666, 
junho de 1993. 
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração. por prazo sup ·or 
(cento e 'inte) dias. salvo em caso de calamidade pública. grave perturbação da ordem i nnr"~:u 

guerra. ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentem 
pagamt:nto obrigatorio de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imp 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas. assegurado ao contratado, nesses casos, direito 
de optar pela suspcn5ào do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a 
situação. 
l) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos de\ idos pela Administração decorrentes 
dos sen iços ou parcelas destes. já recebidos ou e'<ecutados, salvo em caso de calamidade pública 
grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normali7ada a situação. 
m) A não-liberação. por partt..: da Administração, de área. local ou objeto para execução de sen iços. 
nos pnvos contratuais. bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos projetos. 
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n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução 
do contrato. 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto. a associação do contratado com outrem. a cessão 
ou transferência. total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução do contrato. 

CLAÚSl LA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES 
O descumprimento. total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contratada às sanções previstas na Lei n° I 0.520/2002 e Lei n° 8.666/93, garantida prévia e ampla 
defesa em processo administrativo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual. o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas. garantida 
prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Ad\ ertência: 
b) multa: 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de João Lisboa -MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
O atraso na execução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de I% (um 
por cento) por dia. calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por cento) 
do respectivo valor: 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento 
obrigação contratual. cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

PARÁGRAFO Q UARTO 
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em executar 
contratado implicará na incidência de multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o va 
Contrato proposta. bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 

PARÁGRAFO Ql.JINTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa p 
do adjudicatário. na forma da Lei: 

PARÁGRAFO SEXTO 
Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrati\a, 
devendo ser recolhida no prazo máximo de 1 O (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento 
da comunicação. ou. se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da execução fiscal. 
assegurado o contraditório e ampla defesa: 
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PARAGRAFO SETIMO - As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de João Lisboa - MA, com renúncia expressa de qualquer outro. por 
mais pri\ ilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste 
contrato. 

E. para 1irme;a e como prova de assim haverem. entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 
presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor que, depois de lido e achado conforme. é 
assinado pela contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

João Lisboa (MA). 14 de Janeiro de 2019 

CPF: ~/)! IR (d~ -l/V 

~___,. __ 
CPF: ~6'f_Ot?~.383 -1ê 
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C'O~TRA TO 'i0 14.01.05/2019 

CONTRA TO DE AQUISIÇÃO EVENTUAL E 
FUTLRA DE ARTIGOS DE MALHARIA, QlE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA (MA) E A EMPRESA MOTA BRINDES I,D. 
E COMÉRCIO LTDA., NA FORMA ABAIXO. 

Aos quatortc dias do mês de Janeiro do ano de 2019, de um lado, o MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA. pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o n° 07.000.300/0001-10. 
com sede administrativa na A v. Imperatriz n° 1331, Centro, representado pela Secretária Municipal 
de Assi'itência ocial Sra MAIUA DO E PÍRITO SANTO PEREIRA DA SILVA. brasileira. 
casada. agente polttica. portadora da cedula de identidade de n° 8488893-8 SP-MA e do CPJ- n° 
759.553.693-68. doravantc denominado simplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado. a 
~:mpresa l\101 A BRINDES I:\' O. E COMÉRCIO L TOA .. pessoa jurídica de direito privado 
inscrita no C PJ sob o n° 05.696.773/0001-78, com sede na Av. da Liberdade n° 34 - A, Vila 
Cafeteira. Imperatriz - r..tA. neste ato representada pelo Sr. Miguel Francisco Mota. brasileiro. 
casado. representante comercial. portador da cédula de identidade de n° 71779596-9 SESC - MA e 
do CPJ n° 412.713 513-15. dora\ ante denominada simplesmente de CO~TRA T ADO, tendo em 
\ ista o que consta no Pregão Presencial n° 022/2018 - CPL, que pas'ia a integrar este instrumento 
independentemente de transcrição. na parte em que com este não conflitar. resolvem. de comum 
acordo. celebrar o presente contrato. regido pela Lei n° 10.520 02 e Lei n° 8.666 93, mediante as 
cláusulas e condições seguintes: 

C'LÁliSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a aquisição eventual e futura dt.! artigos de malharia. em 
conformidade com o Pregão Presencial n° 022/2018 - CPL c seus anexos, que independente de 
transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está 
consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei n° l 0.520 2002. 

CLÁl SLLA SEGL NDA - DAS OBRIGAÇÕE DA CONTRATADA 
'\a e\.ecução do objeto do presente Contrato. obriga-se a CONl RA TADA a envidar todo o 
empenho e dedicação necessários ao fiel c adequado cumprimento dos encargos que lhes são 
confiados. obrigando-se ainda a: 
I) inictar a ewcução som~:nte <1pos o recebimento da ordem de sen iço fornecimento. emitida pelo 
setor competente da Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA. cujas cópias dc\erão ser 
apresentadas em ane'o às respecti\ as notas fiscais para efeito de pagamento; 
11) respeitar o prazo estipulado por este contrato para a execução do objeto; 
lll) reparar. corrigir. remover ou substituir. às suas expensas. no total ou em parte, 
contrato em que se \criticarem incorreções ou defeitos decorrentes da execução; 
IV) comuniCéll à I I~C >\l IZ,\(ÃO qualquer irregularidade e pro\ idências a serem t 
e'ecução do objeto: 
\')facilitar à I ISC \L IZ.\ÇAO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados: 
\I) responder integralmente por perdas e danos que 'ier a causar ao CO!'\TRA T ANT 
terceiros. em razão de ação ou omissão. dolosa ou culposa, sua ou dos seus pr~>rlt,li.'UIII;: 

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que esti\er sujeita; 
VII) Manter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação e qua~i tcação 
e\.igidas na ltcttaçào. 
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Vlll) O licitante C'O~l RA r ADO(A) responderá. perante o usuário, por eventuais danos morais e 
materiats rcsullilntes da utiltLação do objeto da licitação. independentemente de culpa; 

PARÁGRAFO ÚNICO- A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência 
de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades. sejam fabricantes, técnicos ou 
quaisquer outros. 

CLÁl SULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕE DA CONTRATANTE 
Para garantir o til.!! cumprimento do objeto deste Contrato. a CONTRATANTE se compromete a: 
1) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento. desde que preenchidas as 
formalidades pre\ istas neste Contrato; 
li) Designar um sen idor para. na qualidade de fiscaL acompanhar a e'<ecução do objeto deste 
Contrato: 
III) Comunicar a contratada. através do sen idor designado. qualquer problema que ocorra na 
e'\ecução do objeto. 

CLÁl SLL \QUARTA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRA TO 
I) O pnuo de "gêncw da Ata de Registro de Preços será de 12 (doLe) meses, sendo vedada a sua 
prorrogação: 
H) A \ igêm:ia do pn:scnte contrato será at~ 31 (trinta e um) de Dezembro de 2019, podendo ser 
prorrogdda no::. termos e condições previstas na Lei n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO (~JCO - O prazo para a execução do objeto deste contrato é imediato. conforme 
as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social 

CLÁl'Sl1LA QliNTA- DAS CONDIÇÕES DA ENTREGA 
I) A CO!\ IRA I ADA de\crá planejar o fornecimento sen iço à medida que for solicitado pelo 
gestor do contrato. 
11) O objeto scra entregul!. executado imediatamente nos dias, locais e horários designados pelo 
gestor do contrato e. ainda. promo\ ida pela contratada sem nenhum custo para a contratante: 
lll) O recebimento somente será considerado efetuado após a analise minuciosa pelo sen idor 
responsa\ d. o qual \criticará e atestará se o objeto executado. entregue atende às especificações 
e\.igidas pelo edital. 
JIJ) 1\o caso de o objl!to não atender ás especi fie ações. a Contratada providenciará a 
substituição correção dos mesmos. no pra/o máximo de 12 (doLe) horas. 

CLÁL~LLA ~EXTA- DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
I) Entregues os produtosle'<ecutados os serviços, se estiverem em perfeitas condições, atestado pela 
C 0!\T RXl A'\ TI::.. será recebido por sen ido r especialmente designado. que assinará '"ermo de 
recebimento. 
Il ) O termo de recebimento somente será assinado se a licitante vencedora ti\er a · o t as as 
condiçõ~s especificadas no termo de referência. bem como as especificações apr na 
Proposta. 
111) o~ produtos 'scn iços objeto deste Pn:gão serão considerados aceitos somente a pó 
conferidos pela respectiva área solicitante e atendidas as especificações e condições exi 1 ~est 
edital. ........_'\ 
IV) Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuada ficando ao 
encargo da Contratada o controk de qualidade do fornecimento. execução de sua responsabilidade. 
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bem como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para correção de fa lhas, visando a 
apresentação da qualidade dos produtos sen iços. 

CLÁUSl'LA SÉTIMA- DAS C'ONOIÇÕE DO PAGAMENTO 
I) O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento. 
mediante empenho. por meio de transferência eletrônica ou ordem bancaria, em até 30 (trinta) dias 
apos a aceitação definiti\a dos produtos seniços, com apresentação das notas fiscais do(a) 
fornecimento/l:.xecução dos Sen iços devidamente certificadas pelo Agente Público. 
li) O pagamento devera ser efetuado em PARCELAS proporcionais mediante o(a) 
fornecimento/prestação dos sen iços. à medida que forem entregues os mesmos. não devendo estar 
\ inculado a liquidação total do empenho. 
lll ) Para tàzer ju~ ao pagamento. a Contratada de\erá apresentar junto às notas fiscais, comprovação 
de sua adimplência com as Fatendas Nacional, Estadual e Municipal, regularidade relativa à 
Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. com a Justiça do 
Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas- CN DT), bem como a quitação de impostos e 
ta\.as que ponentura incidam sobre os produtos contratados. inclusi\e quanto o Imposto sobre 
Sen iços de Qualquer '.;atureza ISSQN. 
IV) A pcriol11cidadc dos pagamentos será mensal. 
\') Para fins de pagamento. a contratante responsabiliLar-se-á apenas pelos produtos/serviços 
devidamente autoriLallos e certificados pelos gestores do contrato. 
\I) A atestação da tàtura correspondente ao fornecimento execução caberá ao fiscal do contrato ou 
outro sen idor designado para esse fim. 
\ 11) Caso sejam \Criticadas di\ergências na 1\ota fiscai 'Fatura. a contratante devol\erá o 
documento fiscal à contratada. interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta providencie as 
medidas saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela Contratante. 
Vlll) ~o caso de faturas emitidas com erro. a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da data 
de recebimento do documento corrigido. 
IX) A contratante resen a-se. ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de 
que os produtos fo ram entregues/executados em conformidade com as especificações do contrato. 
X) A contratante poderá deduzir do montante a pagar os \atores correspondentes a multas ou 
indenitações de\ idas pela contratada 

CLÁl SLLA OITAVA - 00 VALOR CONTRATADO 
O valor do presente contrato c de R$ 28.350.50 (\ inte e oito mil, trezentos e cinqüenta reais e 
cinqücntd centavos) 

CLÁLSLL\ :\0:\A - DA CLASSIFICAÇAO ORÇAMENTÁRIA E EMPEN 
As despl!sas dl!correntl!s da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

08.24~.0005 2-127- \1anulenção das Políticas da Assistência Social 
3.3.90.30 Material de Consumo 

CLAÚSULA DÉCIMA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
I) A e\.ccuçào do objl!to do presente contrato será feita diretamente a SECRETARIA 
01:. ASSISTÊ.'\CIA SOCIAL e atestado por ser"idor desta instituição. designado para e s 
11) O responsa\ el pelo recebimento anotará em registro próprio todas as ocorrências. 
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III) A Secretaria \1unicipal de ,\ssistência Social caberá a fiscalização da execução do objeto. Para 
tanto. serão nomeados fiscais que terão poderes para exigir da contratada o perfeito atendimento as 
cláusulas contratuais. 

CLALSl LA DÉCI:\1A PRIMEIRA - CRITÉRIO DE REAJUSTE 
1) Os preços serão fi'XOS e irreajustáveis. C\.Ceto nas hipóteses decorrentes e de\ idamente 
compro\adas das situações pre\istas na alínea "d" do inciso 11 do art. 65 da Lei n° 8.666 1993. 
11) Para restabelecer .t relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada 
e a retribuição da \dministração para a justa remuneração, será efetuada a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do Art. 65 da Lei n.0 

8.666 93. 

CLAÍ'S l LA DÉCIMA SEGUNDA- DARE CI ÃO DO CONTRA TO 
A inc'\ecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências 
prescntas nos art1gos 77 a 81 da Lei no 8.666 '93. de 21 06 '93. 
I) Constilllem motivo para rl.!scisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especitlcações e lentidão do seu cumprimento, 
levando a Administração a compro\ ar a impossibilidade da conclusão dos seniços ou fornecimento 
nos prazos estipulado::;. 
c) A paralisação da c'\ecução do serviço. sem ju-.ta causa e pré\ ia comunicação á Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fi::;cali1ar .t sua 1!\.ecuçào. ass1m como as de seus superiores. 
e) O comdimento reiterado de fàltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do 
artigo 67 da Lei 11° 8.666. de 21 de junho de 1993. 
f) A decretação da fal~ncia ou instauração da insolvência c i\ il. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modilicação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
execução do contrato. 
i) RaLõcs de mteressc público. de alta rele\ância e amplo conhecimento justificadas e determinadas 
pela má:--.ima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e e'Xaradas no processo 
Administrativo a que se refere o contrato. 
j) A supressão. por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor inicial 
do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei n° 8.666. J~ I de 
junho de 1993. 
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por praz s eri6 120 
(cento e 'inte) dias, sal\O em caso de calamidade pública, gra\e perturbação da or 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizcm o mesmo prazo. indep den 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas c contratualment ' 
desmobili1ações c mobilit.ações c outras pre\istas, assegurado ao contratado, nesses ca.,.""t"~·-
dc optar pela suspl!nsão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja n 
situação. 
I) O atraso superior a 90 (noYenta) dias dos pagamentos devidos pela Administraçã ecorrentes 
dos sen iços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, sah o em caso de calamidade pública 
gra\e perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 
m) A não-liberação. por parte da Administração. de área, local ou objeto para execução de sen iços. 
nos prazos contratuais. bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos projeto::;. 
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n) A ocorrência de caso fortui to ou força maior, regularmente compro\ada, impeditiva da e'<ecução 
do contrato. 
o) O de!:lcumprimento do disposto no inciso V do art. 27. sem prejuízo das sanções penais cabheis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto. a associação do contratado com outrem, a cessão 
ou transferência. total ou parcial da posição contratual. bem como a fusão execução do contrato. 

CLALSLLA DÉCIMA TERCEIRA - DA Sl'BCONTRATAÇÃO 
1\ão é pcrmitid,t a subcontratação total ou parcial para a e:\ecução do contrato. 

CLÁl SULA OÉCIYlA Ql ARTA - DA PENALIDADES 
O descumprimento. total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contratada Js sanções pre\ i:>tas na Lei n° I 0.520 2002 e Lei n° 8.666 93. garantida prévia e ampla 
defesa em processo administratÍ\0. 

PARÁGRAFO PIUMEIRO 
1\o caso de in<1dimplemento na execução total ou parcial do avençado. bem como no atraso na 
execução contratuaL o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abai'<o relacionadas. garantida 
pré\ ia defl!sa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) multa; 
c) suspen-,ão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prdcitura l\1unicipal de João Lisboa -MA; 
d) Declaração de inidonl!idade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO ~EGl '~DO 
O atraso na e'\ecução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de 1% (um 
por cento) por dia. calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30°/o (trinta por cento) 
do rcspccti\ o \'alo r; 

PARÁGRAFO 1 ERCEIRO 
Caso o atraso seJa supl.!rior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento da 
obrigação contratual. cabendo à Administração Pública promover as medidas cabív 

PARÁGRAFO QLARTO 
O descumprimento total da obrigação assumida. bem assim a recusa em e ecu 
contrat.tdo implicará na incidência de multa de I 0°'o (dez por cento). calculada sob r 
Contrato/proposta. bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 

PARÁGRAFO QLT~TO 
A aplicação d.1s pl.!nahdades sera precedida da concessão da oportunidade de ampla d 
do adjudicatário. na forma da Lei; 

PARÁGRAFO ~EXTO 
Os \ai ores resultantes d.t aplicação das multas pre\ istas serão cobrados pela via administrativa. 
de,endo ~er rc.?colhidJ no prazo mhimo dl! 10 (dez) dias corridos. a contar da data de recl!bimento 
da comunicação. ou. se não atendido. judicialmente, pelo rito e com os encargos da execução tiscal, 
assegurado o contraditório e ampla defesa; 

5 



-~ -
~L~·· 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PARAGR.AFO ETIMO - As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁLSL LA of:CI,1A Qlll\ TA - DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de João Lisboa - MA. com renúncia expressa de qualquer outro. por 
mais pri\ ikgtado que ')eja. para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste 
contrato. 

E. para firmeza e como prova de assim haYcrem. entre si, ajustado c contratado, é lavrado o 
presente instrumento em 02 (duas) \ias de igual teor que, depois de lido e achado conforme. e 
assinado pela contratada e pdas tc!>temunhas abaixo nomeadas. 

João Lisboa (MA). 14 de Janeiro de 2019 
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